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ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELO HORIZONTE
EQUIPE DE GESTÃO DE OPERADORES ECONÔMICOS AUTORIZADOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO EQOEA/ALF-BHE/SRRF06 Nº 6, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2026

Certifica como Operador Econômico Autorizado a
empresa que especifica

A AUDITORA-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 25 da Instrução Normativa RFB nº 2.154, de 26 de julho de 2023, e tendo
em vista o que consta do requerimento de certificação OEA nº 21301, resolve:

Art. 1º. Certificar como Operador Econômico Autorizado, em caráter precário,
com prazo de validade indeterminado, na modalidade OEA - CONFORMIDADE, como
IMPORTADOR e EXPORTADOR, a empresa PRATICA PRODUTOS S.A., inscrita no CNPJ sob o
nº 08.574.411/0001-00.

Art. 2º. Esta certificação é extensiva a todos os estabelecimentos da empresa
supracitada.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ANA CLAUDIA DO VALLE CORGOZINHO

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.001, DE 28 DE JANEIRO DE 2026

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
LEI COMPLEMENTAR Nº 192, DE 2022. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TRANSPORTE DE CARGA. AQUISIÇÃO E UTILIZAÇÃO DE ÓLEO DIESEL COMO INSUMO.
APURAÇÃO DE CRÉDITOS PRESUMIDOS. POSSIBILIDADE.

No período de 11 de março a 31 de dezembro de 2022, desde que
atendidos os requisitos da legislação de regência, a pessoa jurídica sujeita à apuração
não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep que adquirisse os produtos de que
trata o caput do art. 9º da Lei Complementar nº 192, de 2022, entre eles o óleo
diesel, com alíquota reduzida a 0 (zero), para utilização como insumo, nos termos do
inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, fazia jus a créditos presumidos
da referida contribuição vinculados à aquisição no mercado interno ou importação de
tais produtos em cada período de apuração, conforme estabeleceu o § 3º do referido
artigo, incluído pela Lei Complementar nº 194, de 2022.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº
156, DE 10 DE JUNHO DE 2024.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, arts. 1º e 3º; Lei Complementar
nº 192, de 2022, art. 9º; Lei Complementar nº 194, art. 10; Medida Provisória nº
1.118, de 2022, art. 1º.

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
LEI COMPLEMENTAR Nº 192, DE 2022. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TRANSPORTE DE CARGA. AQUISIÇÃO E UTILIZAÇÃO DE ÓLEO DIESEL COMO INSUMO.
APURAÇÃO DE CRÉDITOS PRESUMIDOS. POSSIBILIDADE.

No período de 11 de março a 31 de dezembro de 2022, desde que
atendidos os requisitos da legislação de regência, a pessoa jurídica sujeita à apuração
não cumulativa da Cofins que adquirisse os produtos de que trata o caput do art. 9º
da Lei Complementar nº 192, de 2022, entre eles o óleo diesel, com alíquota reduzida
a 0 (zero), para utilização como insumo, nos termos do inciso II do caput do art. 3º
da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, fazia jus a créditos presumidos da
referida contribuição vinculados à aquisição no mercado interno ou importação de tais
produtos em cada período de apuração, conforme estabeleceu o § 3º do referido
artigo, incluído pela Lei Complementar nº 194, de 2022.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº
156, DE 10 DE JUNHO DE 2024.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 1º e 3º; Lei Complementar
nº 192, de 2022, art. 9º; Lei Complementar nº 194, art. 10; Medida Provisória nº
1.118, de 2022, art. 1º.

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.002, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2026

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
REGIME NÃO CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA

DO ICMS NAS OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES QUE DESTINEM MERCADORIAS, BENS E
SERVIÇOS A CONSUMIDOR FINAL NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS LOCALIZADO EM OUTRA
UNIDADE FEDERADA (ICMS-DIFAL). POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO.

O valor referente ao diferencial de alíquota do ICMS incidente nas
operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não
contribuinte do imposto localizado em outra unidade federada pode ser excluído da
base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, desde que a correspondente receita
de vendas não tenha sido efetuada com suspensão, isenção, alíquota zero ou não
sujeição à incidência da contribuição e o ICMS seja destacado no documento fiscal,
conforme preconiza o art. 26, inciso XII e parágrafo único, da Instrução Normativa RFB
nº 2.121, de 2022.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº
198, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025.

Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, art. 155, caput, inciso II,
e § 2º, incisos VII e VIII; Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, art. 1º; Decreto-
Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 12; Instrução Normativa RFB nº 2.121,
de 15 de dezembro de 2022, arts. 25 e 26; Parecer SEI/MF nº 71, de 2025.

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
REGIME NÃO CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA

DO ICMS NAS OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES QUE DESTINEM MERCADORIAS, BENS E
SERVIÇOS A CONSUMIDOR FINAL NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS LOCALIZADO EM OUTRA
UNIDADE FEDERADA (ICMS-DIFAL). POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO.

O valor referente ao diferencial de alíquota do ICMS incidente nas
operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não
contribuinte do imposto localizado em outra unidade federada pode ser excluído da
base de cálculo da Cofins, desde que a correspondente receita de vendas não tenha
sido efetuada com suspensão, alíquota zero ou não sujeição à incidência da
contribuição e o ICMS seja destacado no documento fiscal, conforme preconiza o art.
26, inciso XII e parágrafo único, da Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº
198, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025.

Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, art. 155, caput, inciso II,
e § 2º, incisos VII e VIII; Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 1º; Decreto-
Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 12; Instrução Normativa RFB nº 2.121,
de 15 de dezembro de 2022, arts. 25 e 26; Parecer SEI/MF nº 71, de 2025.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL.

INEFICÁCIA PARCIAL.
Não produz efeitos o questionamento que consiste em pedido de assessoria

jurídica ou contábil-fiscal à Receita Federal.
Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de

2021, art. 27, inciso XIV.

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.003, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2026

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. AUTOPEÇAS. CARACTERIZAÇÃO.

INCIDÊNCIA CONCENTRADA. ABRANGÊNCIA DO REGIME.
O disposto no art. 3º da Lei nº 10.485, de 2002, somente alcança produtos

que sejam autopeças, assim entendidos aqueles que potencialmente (por suas
dimensões, finalidades e demais características) possam ser utilizados na produção das
máquinas e veículos elencados no art. 1º da referida lei ou na produção de outras
autopeças listadas nos Anexos I e II do mesmo diploma legal.

Portanto, se pelas dimensões, finalidade e demais características, for
possível excluir a possibilidade de uso do produto vendido no setor automotivo
terrestre, ainda que este seja citado nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 2002, não
cabe a aplicação das regras previstas pelo art. 3º da mencionada lei.

Caso contrário, não sendo possível excluir a potencial utilização do produto
no setor automotivo, deve-se analisar a aplicação das regras previstas pelo art. 3º da
Lei nº 10.485, de 2002, aos produtos constantes nos Anexos I e II da aludida Lei.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 55,
DE 28 DE MARÇO DE 2018.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, arts. 1º e 3º, e Anexos I e II.
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
COFINS. AUTOPEÇAS. CARACTERIZAÇÃO. INCIDÊNCIA CONCENTRADA.

ABRANGÊNCIA DO REGIME.
O disposto no art. 3º da Lei nº 10.485, de 2002, somente alcança produtos

que sejam autopeças, assim entendidos aqueles que potencialmente (por suas
dimensões, finalidades e demais características) possam ser utilizados na produção das
máquinas e veículos elencados no art. 1º da referida lei ou na produção de outras
autopeças listadas nos Anexos I e II do mesmo diploma legal.

Portanto, se pelas dimensões, finalidade e demais características, for
possível excluir a possibilidade de uso do produto vendido no setor automotivo
terrestre, ainda que este seja citado nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 2002, não
cabe a aplicação das regras previstas pelo art. 3º da mencionada lei.

Caso contrário, não sendo possível excluir a potencial utilização do produto
no setor automotivo, deve-se analisar a aplicação das regras previstas pelo art. 3º da
Lei nº 10.485, de 2002, aos produtos constantes nos Anexos I e II da aludida Lei.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 55,
DE 28 DE MARÇO DE 2018.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, arts. 1º e 3º, e Anexos I e II.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL.

INEFICÁCIA PARCIAL.
Não produz efeitos o questionamento que não identifica o dispositivo da

legislação tributária que ensejou sua apresentação.
Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de

2021, art. 27, inciso II.

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA
Chefe

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.004, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
NÃO CUMULATIVIDADE. COMERCIALIZAÇÃO DE GRÃOS. DISPÊNDIOS COM O

PAGAMENTO DE COMISSÕES NA COMPRA OU NA REVENDA. APURAÇÃO DE CRÉDITOS
BÁSICOS NA MODALIDADE INSUMOS. IMPOSSIBILIDADE.

Somente há insumos geradores de créditos básicos da Contribuição para o
PIS/Pasep nas atividades de produção de bens destinados à venda e de prestação de
serviços a terceiros. Para fins de apuração de créditos dessa contribuição, não há
insumos na atividade de revenda de bens, notadamente porque a esta atividade foi
reservada a apuração de créditos em relação aos bens adquiridos para revenda.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº
248, DE 20 DE AGOSTO DE 2019.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Parecer
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018, itens 40 a 44.

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
NÃO CUMULATIVIDADE. COMERCIALIZAÇÃO DE GRÃOS. DISPÊNDIOS COM O

PAGAMENTO DE COMISSÕES NA COMPRA OU NA REVENDA. APURAÇÃO DE CRÉDITOS
BÁSICOS NA MODALIDADE INSUMOS. IMPOSSIBILIDADE.

Somente há insumos geradores de créditos básicos da Cofins nas atividades
de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviços a terceiros. Para
fins de apuração de créditos dessa contribuição, não há insumos na atividade de
revenda de bens, notadamente porque a esta atividade foi reservada a apuração de
créditos em relação aos bens adquiridos para revenda.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº
248, DE 20 DE AGOSTO DE 2019.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II; Parecer
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018, itens 40 a 44.

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA
Chefe

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
7ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO EXTERIOR DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DECEX/RJO Nº 39, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026

Declara habilitada ao regime aduaneiro especial de
utilização econômica destinado a bens a serem
utilizados nas atividades de exploração,
desenvolvimento e produção de petróleo e de gás
natural (Repetro), na modalidade Repetro-Sped, a
pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO-ADJUNTO DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO EXTERIOR DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO - DECEX/RJO, no uso da competência prevista no
art. 6º, caput, da Instrução Normativa RFB nº 1.781, de 29 de dezembro de 2017, declara:

Art. 1º Com base no processo digital nº 13113.046569/2026-33, fica habilitada ao
regime aduaneiro especial de utilização econômica destinado a bens a serem utilizados nas
atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e de gás natural, Repetro -
instituído pelo Decreto nº 3.161/99, com base no § único do artigo 79 da Lei nº 9.430/96 e

regulamentado pelos artigos 458 a 462 do Decreto nº 6.759/09 - na modalidade Repetro-Sped,
com fulcro no artigo 2º, incisos III, IV e VI, artigo 4º, § 1º, inciso II, alínea "a", artigo 5º e artigo
6º, caput e §§ 5º e 6º, da IN RFB nº 1.781/2017, a pessoa jurídica contratada para prestação de
serviços MCDERMOTT SERVIÇOS OFFSHORE DO BRASIL LTDA, CNPJ nº 42.102.756/0001-91, e o
estabelecimento de CNPJ nº 42.102.756/0010-82, até 31/12/2027, devendo ser observado o
disposto na citada Instrução Normativa, em especial nos artigos 1º a 3º.

Art. 2º A operadora contratante, indicadora da pessoa jurídica habilitada é Prio
Tigris S.A., CNPJ nº 06.871.406/0001-26.

Art. 3º No caso de descumprimento do regime aplica-se o disposto no art. 311 do
Decreto nº 6.759/09 e a multa prevista no art. 72, inciso I, da Lei nº 10.833/03, sem prejuízo de
outras penalidades cabíveis.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

MARCUS ANTONIO BRUNO DE ALBUQUERQUE


